
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.078 - RS (2014/0042042-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NELSON DE LIMA RODRIGUES 
ADVOGADO : BRUNO SANTOS RODRIGUES 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE DAS 
LEIS. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Discute-se nos autos a possibilidade de oposição de 
embargos à execução fiscal sem garantia do juízo pelo beneficiário da 
justiça gratuita.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a garantia do 
pleito executivo fiscal é condição de procedibilidade dos embargos de 
devedor nos exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80.

4. O  3º, inciso VII, da Lei n. 1.060/50 não afasta a 
aplicação do art. 16, § 1º, da LEF, pois o referido dispositivo é cláusula 
genérica, abstrata e visa à isenção de despesas de natureza processual, 
não havendo previsão legal de isenção de garantia do juízo para 
embargar. Ademais, em conformidade com o princípio da especialidade 
das leis, a Lei de Execuções Fiscais deve prevalecer sobre a Lei n. 
1.060/50.

Recurso especial improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.078 - RS (2014/0042042-7)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NELSON DE LIMA RODRIGUES 
ADVOGADO : BRUNO SANTOS RODRIGUES 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por NELSON DE LIMA 
RODRIGUES, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª  
Região que deu parcial provimento ao recurso de apelação do recorrente.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fl. 576, e-STJ):

"EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE GARANTIA. 
CONCESSÃO DE AJG.

1. O parágrafo 1º do artigo 16 da Lei nº 6.830/80 impõe, como 
condição de admissibilidade dos embargos do devedor, a segurança 
do juízo pela penhora, sem exigir, contudo, que esta seja suficiente 
para o adimplemento do débito.

2. As alterações trazidas pela Lei nº 11.382, de 2006, não 
afetam o tema da garantia para oposição dos embargos à execução 
fiscal, porquanto as norma processuais são aplicadas apenas de 
forma subsidiária, não sendo o caso, já que há disposição expressa 
no § 1º do art. 16 da 6.830/80 no ponto.

3. No presente caso, conforme se observa dos autos, não houve 
garantia do juízo.

4. A Egrégia Corte Especial do Tribunal Regional da 4ª Região, 
no julgamento do incidente de uniformização de jurisprudência 
proposto pela União, decidiu pela admissão da assistência judiciária 
gratuita mediante afirmação da parte, sendo, portanto, 
desnecessária prova de que sua situação econômica não lhe permita 
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família.

5. Sentença reformada para conceder AJG e mantida quanto à 
extinção dos embargos por ausência de garantia do juízo." 

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 591/595, e-STJ).
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O recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao art. 535, inciso II, do 
CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de 
origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as disposições 
contidas no artigo 3º, inciso VII, da Lei n. 1.060/50.

Sustenta, em síntese, que "os embargos à execução fiscal para serem 
recebidos para processamento e julgamento é necessára a GARANTIA DO JUÍZO, 
flexionada essa regra para a hipótese de GARANTIA PARCIAL, exigência esta 
prevista no artigo 16 da Lei de Execução Fiscal. Nessa senda, é uma espécie de 
DEPÓSITO que se tem que fazer para o processamento dos embargos à execução 
fiscal, assim, se estes embargos à execução fiscal é uma AÇÃO e para a 
possibilidade de julgamento destes é preciso DEPÓSITO, não há dúvida que uma 
vez concedida à benesse da Justiça Gratuita, os efeitos desta se estendem para 
desobrigar a necessidade de efetuar esse DEPÓSITO, o que significa que a 
garantia do juízo não é necessária." (fl. 610, e-STJ).  

Alega, ainda, que "a garantia do juízo para o recebimento dos 
embargos à execução fiscal é algo que RESTRINGE os princípios da AMPLA 
DEFESA e CONTRADITÓRIO ditos como nortes na hipótese de concessão da 
justiça gratuita, visto que esses embargos visam concretizar esses princípios, 
afinal, por meio desses embargos é que se faz a DEFESA do título extrajudicial 
consubstanciado na CDA. Portanto, como foi deferida a justiça gratuita e esta, 
segundo inciso sétimo do artigo 3º da Lei número 1.060/1950, é expressa em dizer 
que há ISENÇÃO para DEPÓSITOS e AFASTA toda regra jurídica que impeça a 
valorização dos princípios da AMPLA DEFESA e CONTRADITÓRIO, o não 
afastamento da regra jurídica que determina o recebimento dos embargos à 
execução fiscal sem garantia do juízo, tal forma de interpretar viola o artigo e 
inciso em comento." (fl. 610, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fl. 630/634, e-STJ), sobreveio o juízo de 
admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 637, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.078 - RS (2014/0042042-7)
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE DAS 
LEIS. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Discute-se nos autos a possibilidade de oposição de 
embargos à execução fiscal sem garantia do juízo pelo beneficiário da 
justiça gratuita.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a garantia do 
pleito executivo fiscal é condição de procedibilidade dos embargos de 
devedor nos exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80.

4. O  3º, inciso VII, da Lei n. 1.060/50 não afasta a 
aplicação do art. 16, § 1º, da LEF, pois o referido dispositivo é cláusula 
genérica, abstrata e visa à isenção de despesas de natureza processual, 
não havendo previsão legal de isenção de garantia do juízo para 
embargar. Ademais, em conformidade com o princípio da especialidade 
das leis, a Lei de Execuções Fiscais deve prevalecer sobre a Lei n. 
1.060/50.

Recurso especial improvido. 
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Inicialmente, não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 
da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de 
apelação.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 573/574, e-STJ):
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"Da garantia do juízo 
Dispõe o art. 16, §1º, da Lei 6.830/80:
'Não serão admissíveis embargos do executado antes de 

garantida a execução'.
Ressalte-se que inaplicável à espécie o disposto no art. 736 do 

CPC, na nova redação determinada pela Lei nº 11.382/06, que 
permitiu o processamento dos embargos independentemente da 
garantia do juízo, visto que a aplicação do CPC aos executivos 
fiscais é subsidiária (art. 1º da Lei 6.830/80) e, no caso, há regra 
expressa na legislação especial em sentido diverso.

Sinale-se que a situação não se confunde com a de insuficiência 
da garantia, que segundo o entendimento jurisprudencial que vem 
predominando não constitui óbice ao processamento dos embargos 
(nesse sentido, o julgado proferido pela 1ª Turma do STJ no AgRg no 
REsp 488962, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julg. 02/03/04, DJ de 
22/03/2004, p. 209), visto que, no caso dos autos, não foi efetuada 
qualquer constrição para a garantia do Juízo.

Por fim, há que se salientar, ainda, a ineficácia da concessão 
da gratuidade judiciária para essa finalidade, visto não se encontrar 
a garantia do juízo elencada entre as isenções contidas no art. 3º da 
Lei nº 1.060/50.

(...)
Na hipótese presente, o próprio embargante reconhece, na peça 

recursal, não haver garantido o juízo, quando da interposição dos 
embargos, alegando, inclusive, não havê- lo feito em razão da 
excepcionalidade da situação da empresa, e da inexistência de bens 
em seu nome.

Assim, de rigor a extinção dos embargos, à míngua de 
pressuposto processual específico à sua instauração e 
prosseguimento, qual seja, a garantia do Juízo, na forma do § 1º do 
art. 16 da LEF.

Ademais, a extinção dos presentes embargos não impossibilita 
que, no futuro, em havendo penhora regular, possam ser interpostos 
novos embargos à execução pelo devedor." 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Ademais, é sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
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com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido." 
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

No mérito, maior sorte não assiste ao recorrente. 
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Discute-se nos autos a possibilidade de oposição de embargos à 
execução fiscal pelo beneficiário da justiça gratuita sem garantia do juízo. 

Os embargos à execução fiscal são a defesa do executado. Contudo,  os 
embargos não assumem natureza jurídica de contestação, e sim de ação autônoma que 
objetiva a desconstituição total ou parcial do título executivo. 

Nos termos da jurisprudência do STJ, a garantia do pleito executivo é 
condição de procedibilidade dos embargos de devedor nos exatos termos do art. 16, § 
1º, da Lei n. 6.830/80, que assim dispõe:

"Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados:

I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária;
III - da intimação da penhora.
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de 

garantida a execução." 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. NECESSIDADE. PREVISÃO ESPECÍFICA. LEI 6.830/80.

1. Havendo previsão expressa no § 1º, do art. 16, da Lei 
6.830/80, mantém-se a exigência de prévia garantia do juízo para 
que possa haver a oposição dos embargos à execução fiscal.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1257434/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 30/08/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS 
DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.

1. Dispõe o art. 16 da Lei de Execução Fiscal que "não são 
admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução".

2. A efetivação da garantia da execução configura pressuposto 
necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se 
tratando de Execução Fiscal, objeto da Lei 6.830/1980.

3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil - que 
condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia 
segurança do juízo - tenha sido revogado pela Lei 11.382/2006, os 
efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo 
em vista que, em decorrência do princípio da especialidade, deve a 
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lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.
4. Recurso Especial não provido." 
(REsp 1225743/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)

Assim, o 3º, inciso VII, da Lei n. 1.060/50 que determina que os 
beneficiários da justiça gratuita ficam isentos dos depósitos previstos em lei para 
interposição de recurso, ajuizamento de ação e demais atos processuais inerentes ao 
exercício da ampla defesa e do contraditório, não afasta a aplicação do art. 16, § 1º, da 
LEF, pois  em conformidade com o princípio da especialidade das leis, a Lei de 
Execuções Fiscais deve prevalecer sobre a Lei n. 1.060/50.

Ademais, o dispositivo ora apontado como violado é cláusula genérica, 
abstrata e visa à isenção de despesas de natureza processual, como custas e honorários 
advocatícios, não havendo previsão legal de isenção de garantia do juízo para embargar. 

Desse modo, havendo dispositivo de lei que expressamente exige a 
garantia do juízo como condição de procedibilidade dos embargos à execução fiscal, 
esse deve prevalecer.

Ressalta-se que a mesma lógica jurídica já foi utilizada por esta Corte no 
julgamento do REsp 1272827/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, para afastar a aplicabilidade do art.  art. 736, do CPC 
(nova redação dada pela Lei n. 11.382/2006) às execuções fiscais. 

Na ocasião, consolidou-se o entendimento segundo o qual "Em atenção 
ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova 
redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a 
garantia como condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais 
diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n. 
6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à 
execução fiscal." 

A propósito a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES 
FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA EXECUÇÃO E 
ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA 
ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA 
DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO 
(PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM 
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EXECUÇÃO FISCAL.
1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de 

atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor somente 
ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, 
que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de 
Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.

2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei 
n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança 
judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território 
nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 
1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente 
admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo 
derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando 
suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi 
convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua 
Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, 
DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696.

3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a 
LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos 
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada 
expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n. 
8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.

4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos 
princípios que nortearam as várias reformas nos feitos executivos da 
Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, 
mormente a eficácia material do feito executivo a primazia do 
crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções 
fiscais, é ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 
1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n. 
8.212, de 24 de julho de 1991, foram em algum momento ou são 
incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do 
devedor. Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor 
invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar 
maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do 
disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo 
diversas interpretações doutrinárias.

5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 
§4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, 
isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não 
aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam 
com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que 
condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do 
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devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 
garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação 
(fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação (periculum in mora).

6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido 
com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC 
dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como 
condicionante dos embargos - não se aplica às execuções fiscais 
diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º 
da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal.

7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso 
da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o 
inovador caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora 
utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz 
agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela jurisprudência 
predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas 
as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. Pela Primeira Turma: 
AgRg no Ag 1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, julgado em 15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 
15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 
1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela Segunda Turma: 
AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. 
Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, 
Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. 
Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda 
Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009; REsp, 
1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 
19.12.2008.

8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário 
inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg 
no REsp 1.283.416 / AL, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo  REsp 1.291.923 / PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
01.12.2011.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 
31/05/2013)

Dessa forma, correto o acórdão recorrido que não conheceu dos 
embargos à execução.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1307379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0042042-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.437.078 / RS

Números Origem:  200371120070527  40969  50082775220124047112  RS-200371120070515  
RS-200371120070527  RS-50082775220124047112  TRF4-50082766720124047112

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON DE LIMA RODRIGUES
ADVOGADO : BRUNO SANTOS RODRIGUES
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Responsabilidade tributária - 
Responsabilidade Tributária do Sócio-Gerente / Diretor / Representante

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1307379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  13 de 4


